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RESUMO
O presente trabalho tem como foco a gestão 
democrática e a qualidade da educação nas 
escolas públicas numa perspectiva de refle-
tir sobre os processos de gestão nas escolas 
e sua relação com a qualidade da aprendi-
zagem e da própria educação. Para tanto, 
aborda a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação (LDB) e a própria Constituição Federal 
de 1988 que trouxeram à tona os princípios 
de gestão democrática, descentralização do 
ensino, autonomia e participação da comu-
nidade escolar nas decisões de planejamen-
to e avaliação das escolas. Aborda também o 
perfil do gestor nesta nova dimensão de en-
tender os processos educativos e também o 
papel social que a escola desempenha frente 
à sociedade. Trazem os aspectos que envol-
vem a construção coletiva do Projeto Político 
Pedagógico (PPP), como o instrumento mais 
importante do planejamento escolar, que 
refletirá a identidade da escola e também as 
instâncias de participação da comunidade 
no cotidiano da escola. Nesta perspectiva de 
participação de gestores, professores, estu-
dantes e comunidade a prática educativa se 
estabelece enquanto aprender e ensinar, de 
forma autônoma e democrática, buscando 
alcançar uma formação integral dos estu-
dantes, criando um ambiente favorável ao 
processo de ensino aprendizagem e, neste 
sentido, melhorando a qualidade da educa-
ção.

Palavras-chave: Autonomia; Descentraliza-
ção; Gestão democrática. 

INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como foco a gestão 
democrática nas escolas públicas brasileiras 
e sua relação com o alcance da qualidade 
da educação buscando responder em que 
medida existe esta relação. Portanto, tem 
como objetivo diagnosticar práticas de ges-
tão democrática educacional para entender 
se estas práticas participativas influenciam 
na qualidade da educação. 
Para tanto a pesquisa buscou verificar as 

estratégias para implementação de ações 
participativas, utilizadas pela escola públi-
ca, para consolidar uma gestão democrática 
e demonstrar se os pontos positivos deste 
modo de gestão impactam no alcance da 
qualidade do processo ensino-aprendiza-
gem e, consequentemente, na qualidade da 
educação e de que maneira. 
A pesquisa bibliográfica, com abordagem 
qualitativa, foi dividida em dois capítulos, a 
partir das reflexões valiosas de vários auto-
res que tem se debruçado sobre o tema da 
gestão democrática da educação, principal-
mente: Heloísa Luck, Naura S. C. Ferreira e 
Moacir Gadotti. Utilizaram-se textos acadê-
micos, livros, monografias, dissertações, te-
ses, entrevistas e reportagens em revistas 
ou sites especializados.
No esteio da descentralização do ensino 
um novo conceito surge, trazendo mais um 
desafio para os gestores escolares e conse-
quentemente para as práticas educativas: 
a autonomia da escola. Discutem-se como 
estes princípios da autonomia escolar e a 
descentralização do ensino, provocaram 
mudanças nas relações internas e externas 
das escolas. 
Discute-se a autonomia como uma disposi-
ção, por parte dos gestores, em abrir a esco-
la para a comunidade e estarem dispostos 
ao diálogo com os outros profissionais da 
educação e os estudantes na busca de so-
luções para os problemas e na construção 
coletiva do planejamento na escola. 
Neste sentido, apresenta-se uma reflexão 
sobre as formas de participação da comuni-
dade escolar no planejamento e na execução 
das ações na escola, destacando-se a partici-
pação na elaboração do Projeto-Político-Pe-
dagógico (PPP). Apresentam-se algumas for-
mas participativas de atuação, que podem 
ser por meio de participação nos conselhos 
escolares dentre outras. 
Apresentam-se aspectos do que vem a ser 
a elaboração participativa do planejamento 
da organização escolar, o monitoramento 
das ações e o processo de avalição institu-
cional. Neste sentido, o PPP é apresentando 
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enquanto instrumento principal do plane-
jamento educacional, que norteia todas as 
ações educativas da escola.
A reflexão do sobre planejamento suscitou 
a discussão sobre a avaliação institucional 
da escola como uma estratégia fundamental 
para que gestores e todos os envolvidos nos 
processos educativos possam rever suas 
ações a partir dos resultados apurados e es-
timular as discussões sobre aonde se quer 
chegar.
A pesquisa permitiu verificar as característi-
cas de uma gestão participativa, que envol-
ve todos os atores da comunidade escolar e 
seus pontos críticos e principais desafios en-
frentados pelos gestores, tanto no nível cen-
tral do sistema de ensino como na escola. 
Permitiu, ainda, demonstrar o perfil ideal 
do gestor escolar para fazer frente aos pro-
cessos de descentralização do ensino e de 
autonomia dos processos educativos, bem 
como perceber qual é o ambiente favorável 
ao alcance da construção do conhecimento, 
a partir das experiências reais do estudante 
como o mundo real, a sociedade em que ele 
vive. 

GESTÃO DEMOCRÁTICA: O PROCESSO DE-
MOCRÁTICO

O processo democrático de gestão educa-
cional tem sido amplamente discutido des-
de que a Constituição Federal de 1988 esta-
beleceu, para a educação, princípios como 
a obrigatoriedade, gratuidade, liberdade, 
igualdade e gestão democrática e a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, LDB refor-
çou esta discussão, na medida em que defi-
niu como princípios para o ensino a gestão 
democrática e a garantia do padrão de qua-
lidade. 
No bojo das discussões sobre o processo de-
mocrático de gestão educacional, três ques-
tões importantes despontam, segundo aná-
lise de Luck (2011, p. 58): a descentralização 
do ensino, a democratização da escola e a 
autonomia da sua gestão.
Entender as dimensões acima é fundamen-
tal para a compreensão da concepção de 
gestão democrática, estabelecida a partir 
da nova Lei de Diretrizes e Bases, que en-
tre seus avanços delega competência para 

as escolas e professores participarem mais 
ativamente na organização e condução das 
ações pedagógicas. 
Segundo Oliveira (2008) ao ser inserida a 
gestão democrática no ensino público, pro-
movendo a descentralização da educação, 
também indicou novas formas de organizar 
e administrar a escola e o sistema. Desse 
modo, a descentralização da educação que 
ocorre nos seus aspectos administrativos, 
financeiros e pedagógicos provoca um des-
locamento de responsabilidades da União 
para os estados e destes, por sua vez, para 
os municípios, responsabilizando a escola 
por algumas obrigações que antes cabiam 
aos estados.  

Assim, a democratização da educação será 
compreendida pelo Estado como uma neces-
sidade de procurar imprimir maior raciona-
lidade à gestão da mesma. São proposições 
que convergem para novos modelos de ges-
tão do ensino público, calcados em formas 
mais flexíveis, participativas e descentrali-
zadas de administração dos recursos e das 
responsabilidades. (OLIVEIRA, 2008, p. 131).

A Lei de Diretrizes e Bases inovou quando 
trouxe a possibilidade de flexibilização e 
descentralização das estruturas educacio-
nais, entretanto, trouxe consigo a novidade 
de abandonar a característica de tutela, do 
modelo anterior de administração da escola 
pública e o convite para alçar voos rumo à 
responsabilização direta das ações no âmbi-
to da escola pública. 
Lück (2000, p. 15), por sua vez, pondera que 
o modelo estático de escola - e, consequen-
temente, de gestão escolar - vem ao longo 
dos anos sofrendo modificações e sendo 
transferido para um paradigma dinâmico. 
Esse novo paradigma “é marcado, sobretu-
do, por uma mudança de consciência a res-
peito da realidade [da educação, da escola 
e da gestão] e da relação das pessoas na 
mesma”. Para a autora, essa mudança de 
paradigma “está associada à substituição do 
enfoque de administração pelo de gestão”, 
na perspectiva de uma alteração “de atitude 
e orientação conceitual”.
Nesta perspectiva, o ensino público brasilei-
ro vem se transformando para dar conta de 
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seu novo papel na sociedade, considerando 
as mudanças vivenciadas no interior da es-
cola e fora dela. Visando à melhoria da qua-
lidade da educação o ensino público precisa 
considerar ainda diversos desafios, a saber: 
a diversidade de seu público, a necessidade 
de universalização do acesso, a garantia da 
permanência de seus estudantes e a garan-
tia da qualidade dos serviços prestados. 
A melhoria da qualidade da educação de 
forma democrática exige da escola uma mu-
dança de postura diante dos seus processos 
de gestão, implicando na reorganização dos 
modelos existentes no sentido de abrir o di-
álogo com todos os atores envolvidos, no ní-
vel do sistema de ensino e no da escola.
Se a escola era focada no diretor e numa for-
ma verticalizada de administração de seus 
recursos materiais e humanos, vêm à tona 
muitas perguntas e reflexões acerca deste 
novo modelo de gerir a escola pública, em 
substituição à velha maneira de administrar, 
que impactam diretamente no cotidiano do 
trabalho nos espaços educativos. 
Ao mesmo tempo em que a escola tem que 
estar preparada para as novidades no cam-
po da gestão pedagógica, administrativa e 
financeira ela se vê diante de um mundo em 
constantes mudanças que afetam cada dia 
mais as relações no âmbito escolar, exigindo 
um conjunto de competências e esforços no 
sentido de entender e acompanhar o dina-
mismo da sociedade contemporânea. 

Em meio a esse processo de mudança, não 
apenas a escola desenvolve a consciência 
sobre a necessidade de orientar o seu pro-
cesso interno de mudança, de modo a acom-
panhar as novas condições externas, como a 
própria sociedade cobra que o faça. Assim é 
que a escola encontra-se, hoje, no centro de 
atenções da sociedade. (LUCK, 2011, p. 31)

Neste contexto, é importante ressaltar que a 
mudança de postura exigida para os gesto-
res escolares e os profissionais da educação 
não é tarefa fácil. A transição entre os dois 
modelos de administrar os processos edu-
cacionais requerer paciência dada à comple-
xidade de fatores envolvidos e por implicar 
em mudanças culturais profundas.
A necessidade de momentos de formação 

e qualificação se torna imprescindível, tan-
to para o nível central do sistema de ensino 
quanto para as lideranças das escolas públi-
cas. A gestão exige de seus líderes, compe-
tências técnicas de planejamento, execução, 
monitoramento, avaliação e os gestores se 
vêm diante de desafios cada vez mais com-
plexos. 
Para isso é necessário um investimento num 
novo modelo de relação entre os níveis cen-
trais de ensino e a escola e a proposição de 
um acordo de compromisso mútuo e de ca-
pacitação técnica no que se refere aos novos 
saberes e as alterações nas normas e nas es-
truturas organizacionais. 
Cabe reforçar que estas alterações, aparen-
temente formais, significam mudanças nas 
pessoas, na cultura organizacional em que 
trabalham e, muitas vezes, na forma de ver 
o mundo tanto na escola como nos seus ar-
redores.
Ao descentralizar os processos na escola, os 
gestores não tomam mais decisões sozinhos, 
compartilham suas decisões e responsabili-
dades das ações e resultados educacionais 
com os outros profissionais da educação e 
comunidade escolar, estimulando a partici-
pação dos envolvidos nos processos da es-
cola. 
Compartilhar decisões significa envolver 
pais, alunos, professores, funcionários e ou-
tras pessoas da comunidade na gestão esco-
lar. Quando as decisões são tomadas pelos 
principais interessados na qualidade da es-
cola, a chance de dar certo é bem maior já 
que cria um espírito de cooperação e cola-
boração entre os atores envolvidos.
Neste contexto, a autonomia é condição im-
prescindível para a construção de uma ges-
tão participativa na escola. Entretanto, a au-
tonomia no âmbito escolar não é tarefa fácil 
de construir. Implica numa disposição de 
sair de seu lugar cômodo, sua sala de aula, 
sua secretaria, seu gabinete, sua cantina e 
juntar-se no pátio da escola na perspectiva 
de fazer daquele lugar um lugar de constru-
ção coletiva, baseada na participação de to-
dos.
Entretanto, há de se pensar na maneira de 
se implementar essas ações de forma cole-
tiva desde sua concepção perpassando pelo 
planejamento, execução, monitoramento e 
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avaliação dos processos e dos resultados.
Destaca-se que os novos desafios relativos 
à gestão escolar, explicitados acima, nos 
remetem à reflexão em torno do perfil pro-
fissional destes gestores, tendo em vista a 
complexidade das ações educativas, neste 
contexto de transformações, das ações ad-
ministrativas e financeiras bem como da re-
lação da escola com a sociedade. 
É importante reconhecer que se trata de 
uma experiência nova onde o papel do dire-
tor não é mais de controlar, supervisionar, 
dirigir e ser tutelado pelos órgãos superio-
res. Não cabe mais tratar os estudantes 
como sujeitos homogêneos, carentes do 
mesmo formato de ensino-aprendizagem. 
Se anteriormente, a escola recebia somente 
os estudantes que se enquadravam no pro-
cesso estático da escola e os outros ela ex-
pulsava, hoje é diferente. É preciso superar 
este caráter centralizador, hierárquico e au-
toritário que a escola assumiu ao longo dos 
anos.
É fundamental por um lado focar a prática 
pedagógica no desenvolvimento dos estu-
dantes, o que significa observá-los de perto, 
conhecê-los, compreender suas diferenças, 
demonstrar interesse por eles, conhecer 
suas dificuldades e incentivar suas potencia-
lidades.
Por outro lado, o gestor deverá ser capaz de 
estimular a prática da gestão democrática e 
da autonomia, a mudança de mentalidade 
e atitude, o trabalho coletivo e aumentar o 
capital cultural e intelectual da escola. Tudo 
isso, requer do gestor o desenvolvimento da 
habilidade de liderança, sendo ele capaz de 
estimular e incentivar a participação de toda 
a comunidade nas decisões colegiadas e no 
desenvolvimento da educação. Fundamen-
tal será também respeitar as decisões dos 
colegiados implementados na escola, forta-
lecendo o clima de cooperação e respeito.
Compreendendo os desafios e comparti-
lhando ideias com os diversos atores o ges-
tor será capaz de construir a missão da es-
cola que expressará o que a escola faz e com 
quem, apresentando seus propósitos sem 
perder o foco no que é essencial, ou seja, a 
aprendizagem dos estudantes. O papel mais 
importante será convencer a todos das suas 
capacidades de realização. 

Para tanto, o gestor deverá compartilhar as 
decisões e informações, estar atendo e preo-
cupar-se com a qualidade da educação, com 
a relação custo– benefício e com a transpa-
rência, deixando claro para a comunidade 
como são usados os recursos da escola, in-
clusive os financeiros.
O perfil de um gestor democrático constitui-
-se de diversos requisitos, o gestor deverá: 
entender o seu papel na instituição e o papel 
da escola para a comunidade na qual está 
inserida, ter ciência da importância do pla-
nejamento com objetivos claros, voltados 
para a qualidade da educação e assegurar 
que a escola preserve a identidade cultural 
e afetiva de seu público. Para isto discutirá 
seu Plano Político Pedagógico - PPP com to-
dos, a fim de dar voz aos atores que estarão 
diretamente ligados em sua execução.
Diante desta complexidade da atuação do 
gestor e das habilidades necessárias ao 
exercício da função, a formação profissional 
tornou-se um grande desafio para os órgãos 
dos sistemas de ensino por que:

Sabe-se que, em geral, a formação básica 
dos dirigentes escolares não se assenta so-
bre essa área específica de atuação e que, 
mesmo quando estes profissionais a têm, 
ela tende a ser livresca e conceitual, uma vez 
que esta é, em geral, a característica dos cur-
sos superiores na área social. (LUCK, 2000, 
p. 29).

É importante ressaltar que a formação para 
gestores e sua equipe (vice-diretor, secretá-
rio da escola, coordenadores, supervisores, 
orientadores) deverá ser foco dos gestores 
do sistema de ensino, de maneira continu-
ada, e com a preocupação com o conteúdo 
compatível com o modelo instituído de ges-
tão democrática.
Entretanto, o projeto pedagógico da esco-
la não é de responsabilidade somente do 
diretor. O diretor é eleito pela comunidade 
escolar pela sua capacidade de conduzir o 
projeto da escola de forma democrática, dia-
logando com todos os envolvidos no proces-
so educativo. 
O exercício de autonomia nas escolas pode 
ser evidenciado, segundo Luck, (2000, p. 23), 
quando se observa a existência da eleição 
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de diretores, de uma estrutura de gestão co-
legiada e da ação em torno de um projeto 
político-pedagógico. 
Portanto, a autonomia é um processo aber-
to de participação dos atores envolvidos 
com a escola e os gestores deverão propiciar 
mecanismos para garantir que toda a comu-
nidade escolar possa participar dos projetos 
pedagógicos, da definição de prioridades, 
do enfretamento dos problemas e conflitos, 
inerentes à vida em comunidade. 
Ao iniciar a discussão sobre gestão partici-
pativa temos que trazer para a pauta o Pro-
jeto Político Pedagógico - PPP da escola, que 
é um instrumento de planejamento funda-
mental e deve contar com a participação de 
professores, equipe técnica, alunos, pais e a 
comunidade consolidando a construção da 
gestão democrática da escola. Ao dar visibi-
lidade à discussão deste projeto o gestor da 
escola abre espaço para a reflexão sobre o 
caminho a ser percorrido no atendimento 
da comunidade em seus anseios e do que 
vem a ser educação de qualidade. Conceber 
o projeto para a escola significa enxergar o 
ponto de partida e projetar aonde se quer 
chegar.
Discutir propostas e implementar ações con-
juntas por meio de parcerias proporciona 
importantes resultados relativos a melho-
raria da qualidade da educação nas escolas. 
Procurar postos de saúde, centros culturais, 
bibliotecas, organizações não governamen-
tais e universidades para que venham tra-
balhar junto com a escola é uma forma de 
envolver mais pessoas no propósito de ofe-
recer uma boa formação aos estudantes.
Como a democracia também se aprende na 
escola, a participação deve se estender a to-
dos os alunos, até mesmo as crianças dos 
anos iniciais. Como cidadãos, eles têm direi-
to de opinar sobre o que é melhor para eles 
e de se organizarem em colegiados próprios, 
como os grêmios. 
Uma boa gestão escolar precisa estar aten-
ta para essas oportunidades, conhecê-las e 
empenhar-se em trazê-las para a escola. Por 
fim, é importante saber que, numa gestão 
democrática, é preciso lidar com conflitos e 
opiniões diferentes. O conflito faz parte da 
vida escolar. O que é preciso sempre é dialo-
gar com os que pensam de forma diferente 

e, juntos, negociar.

GESTÃO DEMOCRÁTICA: DA PARTICIPAÇÃO 
À QUALIDADE DA EDUCAÇÃO
Ao refletir sobre a questão posta é impor-
tante compreender e conceituar o que vem 
a ser educação e, portanto, qualidade da 
educação. E, ainda, estabelecer uma rela-
ção com a função social da escola no mundo 
contemporâneo.
Freire (1979) salienta que a educação deve-
rá ajudar o homem brasileiro a emergir e a 
inserir-se criticamente em seu processo his-
tórico, libertando-o pela conscientização em 
detrimento de uma educação que formata e 
acomoda.
Desta forma, a educação deve ter como ob-
jetivo estabelecer uma relação com o con-
texto da sociedade em que este homem vive 
e não o enxergar como o objeto do processo 
educativo. Este conceito de educação numa 
perspectiva emancipatória, suscita uma re-
flexão crítica acerca da produção dos sabe-
res na escola, levando a acreditar que ensi-
nar não é transferir conhecimento, mas criar 
as condições adequadas à sua construção.
Isto significa dizer que é preciso criar um 
ambiente, no âmbito da escola pública, favo-
rável à dinâmica do processo ensino-apren-
dizagem numa perspectiva de acolher os 
estudantes a partir da sua própria história, 
garantindo-lhe condições de aprender. Essa 
compreensão de uma prática pedagógica 
voltada ao respeito, à dignidade e à própria 
autonomia do estudante contribui para a 
construção deste ambiente favorável à pro-
dução do conhecimento.
Neste contexto, a autonomia e a gestão par-
ticipativa fazem parte do próprio ato peda-
gógico. Como já foi dito o estudante aprende 
quando é o sujeito da sua aprendizagem. E 
como ele se torna sujeito de sua aprendiza-
gem? Ao tornar-se partícipe dos processos 
decisórios da escola em que ele está inseri-
do, como bem esclarece o professor Moacir 
Gadotti: 

O aluno aprende apenas quando ele se tor-
na sujeito da sua aprendizagem. E para ele 
tornar-se sujeito da sua aprendizagem ele 
precisa participar das decisões que dizem 
respeito ao projeto da escola que faz parte 
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também do projeto de sua vida. Passamos 
muito tempo na escola, para sermos meros 
clientes dela. Não há educação e aprendiza-
gem sem sujeito da educação e da aprendi-
zagem. A participação pertence à própria na-
tureza do ato pedagógico. (GADOTTI, 1994, 
p. 3)

A partir deste ponto de vista, constata-se 
que o papel do educador, na sua prática do-
cente, é o de estimular a capacidade crítica 
dos estudantes e que o professor não será 
capaz desta ação sem o apoio dos outros 
atores envolvidos no processo, dentro e fora 
da escola. Esta prática pedagógica emanci-
patória não poderá se dar apenas dentro da 
sala de aula, por determinado educador. A 
atmosfera da escola carece de estar impreg-
nada de um espírito democrático.
Para isto é importante que os gestores da 
escola estejam perto das pessoas, profes-
sores, estudantes, pais, técnicos e outros 
profissionais que contribuem com a escola. 
Cada tarefa nos variados processos deverá 
ser conduzida com clareza e determinação, 
na busca de realimentar o desejo da educa-
ção de qualidade. Assim, as relações huma-
nas trarão equilíbrio favorecendo a imple-
mentação do projeto educacional desejado 
por todos.
Neste sentido, percebe-se claramente que 
houve uma mudança em relação à função 
social da escola. Se a escola pública tem vi-
vido contradições em seu interior, advindas 
do processo de descentralização e democra-
tização, abordado no capítulo anterior, ela 
também está muito próxima dos problemas 
sociais, concretos que vivem seus estudan-
tes e comunidade. 
Segundo Paro (2007, p. 39) “As chamadas 
novas funções da escola são necessárias e 
importantes, não apenas porque os tempos 
mudaram, mas porque se supõe que a edu-
cação é formação do cidadão em sua inte-
gridade, não apenas na dotação de informa-
ções”.
Neste contexto, os desafios da escola públi-
ca são complexos tendo em vista que para 
formar o sujeito em sua integridade se faz 
necessário que a escola se constitua num es-
paço aberto, autônomo, com a participação 
da sociedade e da comunidade escolar na 

construção de diálogos e consensos, ênfase 
na qualidade do currículo e elevado grau de 
envolvimento dos pais. Além disso, ressal-
tam-se os desafios de enfrentar as relações 
de poder dentro da escola, a repetência e 
evasão, a necessidade de avaliação dos pro-
cessos de aprendizagem e institucionais, a 
construção de uma visão interdisciplinar e a 
formação permanente dos educadores e ou-
tros profissionais da educação.
Na medida em que todas as exigências, pos-
tas acima para a escola, tem um objetivo 
que é a construção de uma boa escola, uma 
escola onde todos os estudantes aprendam 
coisas significativas para a sua vida, como 
ler e escrever, resolver problemas mate-
máticos, conviver com os colegas, respeitar 
regras, trabalhar em grupo, cabe indagar o 
que é uma escola de qualidade.
Vale lembrar que a melhoria da qualidade da 
educação é um desafio que é de responsa-
bilidade de toda a comunidade: pais, mães, 
professores, diretores, alunos, funcionários, 
conselheiros tutelares, de educação, dos 
direitos da criança, ONGs, órgãos públicos, 
universidades, enfim, toda pessoa ou ins-
tituição que se relaciona com a escola e se 
mobiliza por sua qualidade. 
Neste esforço na busca de melhorar os pro-
cessos educativos e, por consequência a qua-
lidade da educação, outra ação importante 
se destaca que é a necessidade de retomar 
o projeto político-pedagógico - PPP da esco-
la numa perspectiva de retirá-lo da gaveta e 
colocá-lo no lugar do debate tendo em vis-
ta que o planejamento não é algo acabado. 
São necessários ajustes, monitoramento da 
execução das ações propostas e avaliação 
dos resultados em consonância com os ob-
jetivos e metas estabelecidos.   Partindo do 
pressuposto que o PPP foi construído cole-
tivamente, ele também deverá ser mudado 
de forma compartilhada.
Uma escola que estabelece construir seu 
projeto pedagógico de forma coletiva avan-
ça na direção de uma gestão transformado-
ra, por maiores que sejam seus desafios. Ao 
compartilhar responsabilidades com a equi-
pe da escola, com os estudantes, mães e 
pais e comunidade do entorno o gestor deu 
um passo importante para a legitimidade de 
sua gestão e para o exercício da democracia. 
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Assim, os gestores das escolas precisam 
estar cientes de sua função na escola con-
duzindo de maneira participativa o planeja-
mento escolar, que não é estático, mas con-
tínuo. Por isso a gestão escolar deve estar 
atenta às estratégias de monitoramento da 
execução e avaliação no sentido de perceber 
se o que foi planejado, como metas e objeti-
vos foram alcançados. 
Dalmas (1994, p. 27) afirma:

É ideal o planejamento que envolve as pes-
soas como sujeitos a partir de sua elabora-
ção, e com presença constante na execução 
e avaliação não apenas como indivíduos, 
mas como sujeitos de um processo que os 
envolve como grupo, visando o desenvolvi-
mento individual e comunitário.

É importante destacar que os processos 
de avaliação têm tomado outras formas ao 
longo do tempo. Se antes ele era focado no 
estudante e nas notas, hoje ela tem outras 
dimensões.  Por isso, ganhou destaque nas 
discussões sobre educação, entre vários au-
tores, e, todos concordam, não é tarefa fácil 
de realizar.
A nova abordagem para uma política de ava-
liação institucional prevê que ela seja uma 
prática permanente na instituição com a fi-
nalidade de aperfeiçoá-la na sua totalidade, 
não de forma estanque. Hoje a avaliação é 
tida como processo, que deverá ser constru-
ído com todos os envolvidos na comunida-
de escolar para que, de forma democrática, 
ela possa se estabelecer como instrumento 
para preservar a identidade e autonomia da 
escola. 
Desta maneira, vivenciando a construção 
coletiva dos processos na escola os sujeitos 
envolvidos aprendem e ensinam na medi-
da em que trocam saberes sociais, refletem 
sobre os lugares em que estão, constroem 
cultura e sentimentos de pertencimento. É 
uma aprendizagem dos conteúdos da vida, 
que abrangem os conceitos científicos e os 
conteúdos éticos de convivência social, do 
diálogo, do respeito e da solidariedade e não 
deixa de ser uma forma de intervenção no 
mundo. 

CONCLUSÃO

A gestão democrática nas escolas públicas 
brasileiras e sua relação com o alcance da 
qualidade da educação foi discutida numa 
perspectiva de demonstrar como a parti-
cipação efetiva da comunidade escolar po-
derá influenciar no ambiente favorável ao 
processo ensino-aprendizagem nas escolas 
públicas brasileiras, contribuindo no alcan-
ce de uma educação de qualidade. Perce-
beu-se que consolidar práticas educativas 
participativas não é tarefa fácil e que exige 
dos gestores educacionais uma disposição 
de mudar de postura e abandonar o antigo 
modo de dirigir a escola.
A partir das reflexões de alguns autores per-
cebe-se que as práticas conservadoras do di-
retor de escola que toma decisões de forma 
autoritária e solitária não cabem mais na so-
ciedade atual e isso tem se tornado, muitas 
vezes, numa atuação conflitante com o ar-
cabouço legal advindos da Lei de Diretrizes 
e Bases (LBD) e da Constituição Federal de 
1988 que garantiram como princípios para o 
ensino a gestão democrática e a garantia do 
padrão de qualidade.
Esta inserção da gestão democrática na es-
cola pública trouxe consigo a exigência de 
uma nova forma de organização escolar, 
entretanto encontrou uma escola desprepa-
rada para a atuação baseada na autonomia 
e na participação, na construção coletiva, 
por meio de toda a comunidade escolar, das 
ações administrativas, financeiras e pedagó-
gicas.
O novo modelo de gestão vem substituir a 
velha forma de administrar uma instituição 
escolar, baseada numa administração está-
tica, acabada que não produzia nenhuma 
relação com os atores envolvidos nem com 
os contextos sociais, culturais, políticos e 
pedagógicos. A gestão participativa requer 
estratégias para criação de um ambiente au-
tônomo, de transparência dos processos e 
resultados, decisões coletivas e de constru-
ção de espaços propícios à troca de saberes 
facilitando o processo de ensino-aprendiza-
gem.  
O gestor da escola democrática divide as 
responsabilidades dos processos educativos 
com toda a comunidade escolar, participam 
pais, estudantes, professores e outros pro-
fissionais da educação. Outras estratégias 
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de participação, como envolver os atores 
locais das organizações não governamen-
tais, igrejas, comércio, órgãos de defesa da 
criança e do adolescente podem contribuir 
na construção de uma escola de qualidade.
Nesta perspectiva, o processo de respon-
sabilização coletiva pelos processos edu-
cacionais da instituição desperta em toda 
comunidade escolar o compromisso pelo 
acompanhamento das ações e dos resulta-
dos das práticas pedagógicas desenvolvidas. 
O gestor da escola democrática ao aproxi-
mar os atores envolvidos no processo en-
sino-aprendizagem, traz um grau maior de 
conhecimento mútuo dos problemas viven-
ciados pela escola ao mesmo tempo que 
aproxima os professores dos estudantes 
criando um espírito de envolvimento nas 
questões da prática pedagógica buscando 
entender quais são as necessidades destes 
estudantes para avançar na construção co-
letiva dos seus saberes. 
Cabe reforçar que as instâncias de partici-
pação, constituídas na escola, devem atuar 
ativamente, deste processo contínuo de de-
bate sobre a qualidade da educação, prin-
cipalmente, o conselho escolar. Por isso a 
importância deste conselho ter representa-
tividade de toda comunidade escolar (inclu-
sive estudantes), sua composição ser paritá-
ria, ou seja, ter o mesmo número de pessoas 
entre funcionários (incluindo professores) e 
não funcionários.
A formação continuada dos gestores e dos 
outros atores da comunidade escolar tam-
bém se faz imprescindível neste contexto 
de mudanças. Trata-se de mudanças de pa-
radigmas e, portanto, complexas. Desta for-
ma, parece que o investimento dos gestores 
dos níveis centrais de ensino é fundamental 
para a construção das competências técni-
cas para exercer a função de gestor.
O gestor escolar capaz de fazer este movi-
mento de sensibilização da comunidade es-
colar em participar ativamente dos projetos 
da escola e criar este ambiente de trocas 
mútuas será capaz, também, de construir o 
Projeto-Político-Pedagógico (PPP) da escola 
de maneira compartilhada. Este documento 
de planejamento conterá os rumos traçados, 
coletivamente, concebendo a identidade 
da escola que todos os envolvidos buscam. 

Desta maneira, o PPP traduzirá os anseios 
da comunidade escolar, suas especificida-
des, suas necessidades, suas prioridades na 
busca de uma educação de qualidade.
Nesta perspectiva, a participação também 
se dará na implementação e monitoramen-
to do PPP buscando realizar uma avaliação 
criteriosa sobre o alcance dos objetivos tra-
çados, se haverá necessidade de ajustes e 
construindo coletivamente soluções para os 
desafios enfrentados no cotidiano escola.
A pesquisa também permitiu perceber que 
gestão, planejamento e avaliação são ele-
mentos inseparáveis e que, num modelo de 
escola participativa se constituem em fortes 
aliados na construção de uma escola de qua-
lidade, tendo em vista que todos são corres-
ponsáveis nesta busca. E que uma escola de 
qualidade pressupõe esta formação integral 
tornando os estudantes sujeitos do próprio 
processo de ensino-aprendizagem, exercen-
do sua autonomia de forma participativa e 
sensível, numa perspectiva de transformar a 
sociedade num lugar melhor de se viver.
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